
E 7 Estado da Paraíba
Assembléia Legislativa
Casa de Epitácio Pessoa

Assessoria ao Plenár:
Censtau no Exnedients

Em OlPROJETO DE LEI N%671 98

Altera o Art. 1º e os Incisos I e Ale. ao Pleno
III, do Art.2º, da Lei nº 4.295,
de 06 de novembro de 1981 e
adota outras providências.

Art. 1º - O Art. 1º da Lei nº 4.295, passará a ter a
seguinte redação:

“Art. 1º - Do produto de arrecadação de Imposto
sobre a Circulação de Mercadorias - ICMS, 75% (Setenta e Cinco por
Cento), constituem receita do Estado e 25% (Vinte e Cinco por Cento),

dos Municípios.”.

Art. 2º - Os Incisos I e III, do Art. 2º da Lei nº
4,295, passarão a ter a seguinte redação:

BO5 2/20 PO SAO a A
1 - 75% (Setenta e Cinco por Cento), na proporção

do valor adicionado, nas operações relativas à circulação de mercadorias
realizadas em seus respectivos territórios.

!

MM - 20% (Vinte e por Cento), eqúitativo para
todos os Municípios.”.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

|
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

arço de 1998.
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A presente proposição visa a dar uma maior
sustentabilidade a legislação pertinente, de modo a adequar a legislação
estadual com a federal, dispondo sobre critérios e prazos de crédito das
parcelas do produto da arrecadação de impostos de competência dos
Estados e de transferências por estes recebidas, pertencentes aos
Municípios.

Este parlamentar visa adequar o Decreto Estadual
nº 14.366, de 30 de março de 1992 à Lei Complementar Federal nº 63, de
11 de janeiro de 1990, já com preceitos estabelecidos pelas Cartas
Magnas Federal e Estadual - CF. Art. 158 e 161, deixando aos
Municípios paraibanos um legado econômico-financeiro, capaz de torná-
los governáveis, sob o ponto de vista político e social, na defesa do povo.

O Estado estando recuperado financeiramente,
justo se faz, tornar os Municípios aptos ao mesmo processo de
recuperação financeira, uma vez que a maioria sobrevivem quase que
exclusivamente do Fundo de Participação dos Municípios e ICMS.

Por isso, este parlamentar apresenta o presente
Projeto de Lei, na certeza de estar procurando contribuir com a
recuperação e eficiência administrativa e social de um povo sofrido pelos
efeitos da seca, que assola a Paraíba e em especial, todo nordeste.

A necessidade da Paraíba modificar a citada Lei,
faz-se necessário em virtude de vários Estados da Federação já o terem
feito, proporcionando assim, uma distribuição de renda mais justa aos
Municípios nordestinos, e em especial, a Paraíba.

Sala das Sessões, 04 de março de 1998.
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N. 6023

ATOS DO GOVERNADOR
LEI Nº 4,295 de 06 de nwebro de 1981

Disciplina a parti
Hnicípios na arrecadsção óo

sobre a Circulação de Mercadóiiãa = 101

e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARA!SA:

Faço saber que o Poder Legislativo decret

sanciono à seguinte Lei:

Art. 1º - Do produto da arrecaêsção de irnposto sobre à

Circulação de Mercadorias - ICM, 804 (oitenta por cento) constituem re-
celta do Estado e 204 (vinte por cento), dos Municípios. 1

$ 1º - As parcelas pertencentes sos “unicípios. fé”

tacas em conta especia!, aberta no EANCO DO ESTADO DA FARAIBA,S.Á-

Munich
E 2º - Na entrega das parcelas pertencentes acs

- pios serão observades as disposições do Decreto-Lei Federal nº 1.216. de
de 01 de tre

2, e da Enendãa Constitucional nº

e 1880.

. Art. 2º - As parcelas de recelta pertencentes sos "unl

bw. Cívicos, à que se refere o artigo anterior, serão distríbuícas de acordo
com cs seguintes critérios: >

1 - 90% (noventa por cento) na proporção do vaior adi-
rea!cionados nas operações relativas à circulação de nercadorias

em seus respectivos tenritórios;
* 11 - 5% (cinco por cento) proporcioral à população de

cada Município; e
vuni111 - 54 (ciínce por cento)equitativo para todes OS

cípios.
Art. 3º - Fica o Poder Executivo autorizado à

esregulamentar, por Mecreto, os critérios de apuração dos Ín

percentuais relativos à participação de cada Município, obser'
das as disposições desta Lei e do Necreto-Lei Federal Nº 1.216,, de 09 de maio de 1972.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na — Cata
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

s PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em
João Pessoa, 06 de novembro de 1981; 93º da Proclamação da Re-

pública,

( Tarcísio de Miranda Burity )

GOVERNADOR FS
( Geraldo Medeiros )

SECRETÁRIO DAS FINANÇAS

LEI N.º 4,296 de 06 de novembro ds 1981

Dá nova redação a disjesiti
vos da Lei nº 3.900, de 14 de juiho de

1977, que dispõe scbre o Estatuto — dos

Policiais Militares do Estado da Paraíba.

O GOVERNADOR DO ESIADO DA PARAIBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

oe Estado Paraíba

: Diário cn
JOÃO PESSOA — Quarta-feira, 11 de Novembro de 1981 Preço Cr$ 20.00

Art. 1º - O dtem VII, do art. 90 e gart. 157 é: É

nº 3.909, de 14 de julho de 1977, que dispõe sobre o Estatuto dos Foli
ciais Militares do Estado .da Paraíba, passam a vigorar com as segui

tínucs ou não
blico divil, não eletivo, inclusive de údkinlsiração in
do o de natureza policial militar”).

o polícia! militar que, em virtude ds aplicação
que virh

Tença enc

vogadas as disposiçõ
PALÁCIO DO GNT

novesbro de 1981; 93º da Procla:.s

LEI Nº 4.297 cão % de nove-bro de 1981

mercial.

” O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARA!BA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

do a vinatar
RÍLEO ERA-

Art. 1º - Fica o Estsdo da Faraíba autor
receita do 1O! para garantia de operação comercial a ser realizada com à

SILEIRO S.A. - PETROBRAS. s

rafo Único - Nas datas de venci

46, o FEanco do

presa as quantias

311.108,86 CPAD,

tecentos e;vinte e dois cru: ros e cinquenta e oito
Art. 3º - Feta Lei entrará em

ições em contr

iros)( Geralão
SECRETÁRIO DAS FIXANÇAS

novesbro” . desLEI Nº 4,298 de 06 de

contrair
nham a ser negociados pela

Abinistráção

Indireta, e determina outras provilências.

O GOVÊRNADOR DO ESTADO DA PARAISA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu

sanciono a seguinte Lei



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
13º Legislatura

4º Sessão Legislativa
6º Sessão Ordinária

06.03.98.

EXPEDIENTE
(Art. 63 do R.I)

PROJETO DE LEI Nº:

— 967/98 - DO DEPUTADO WILSON SANTIAGO - Altera o Art. 1º e os incisos I e III, do Art.
2º, da Lei nº: 4.295, de 06 de novembro de 1981, e adota outras providências.

UERIMENTOS NºS:

— 7.937/98 - DA DEPUTADA FRANCISCA MOTTA - Formulando Voto de Pesar, pelo
falecimento da Sra. Auzenira Maurício de Araújo, ocorrido no dia 14 de fevereiro, na cidade
de Patos.

— 7.938/98 - DA DEPUTADA EURÍDICE MOREIRA - Formulando Voto de Pesar, pelo
falecimento do Sr. Israel Elídio de Carvalho, ocorrido no dia 06 de fevereiro do corrente ano.

— 7.939/98 - DA DEPUTADA EURÍDICE MOREIRA - Formulando Voto de Pesar, pelo
falecimento do jovem Gustavo Marinho, ocorrido nesta cidade, em 26 de fevereiro do
corrente ano.

— 7.940/98 - DA DEPUTADA EURÍDICE MOREIRA - Formulando Voto de Pesar, pelo
falecimento do Sr. Antônio Petronilo Cavalcante, ocorrido no dia 26 de fevereiro do corrente
ano.

— 7.941/98 - DA DEPUTADA EURÍDICE MOREIRA - Apelando ao Governador do Estado, no
sentido de que seja estudada a viabilidade da criação de uma escola de professores de nível
superior, na cidade de Itabaiana.

— 7.942/98 - DA DEPUTADA EURÍDICE MOREIRA - Apelando ao Governador do Estado, no
sentido de que questione juntamente com o Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos
Hídricos e da Amazônia Legal, com vistas a conclusão da barragem de ACAUÃ.

— 7.943/98 - DA DEPUTADA EURÍDICE MOREIRA - Apelando ao Superintendente do DER,
na Paraíba, para que seja feito, serviços de terraplenagem na PB, que liga Sapé a localidade
de Lagoa de Félix.

— 7.944/98 - DA DEPUTADA EURÍDICE MOREIRA - Apelando ao Governador do Estado e
ao Secretário da Saúde, no sentido de que seja feita a restauração do prédio onde funciona o
Centro de Saúde do Estado, no município de Juripiranga.
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Comissão de Constituição, Justiça e Redação

TL-FJO

Il - VOTO DO RELATOR

Apesar do largo alcance social e do interesse público
evidente da matéria, cumpre-nos esclarecer que o Projeto invade a
competência privativa do Governador do Estado, preconizada no art. 63, &

1º, inciso |1l, alínea “b” da Constituição Estadual, de iniciar com
exclusividade o processo legislativo dos assuntos relacionados com a
organização administrativa, matéria tributária, orçamentária e serviços
públicos, limitando-se, portando, o Deputado, a legislar sobre tais matérias,
após desencadeado o respetivo processo de elaboração legislativa pelo
Chefe do Poder Executivo Estadual.

Es o que diz o dispositivo citado:

Constituição Estadual de 1989

$ 1º - São de iniciativa do Governador do
Estado as leis que:

11 - disponham sobre:
b) organização administrativa, matéria

tributária, orçamentária e serviços públicos;

Com efeito, urge aqui ressaltar a lição do mestre
constitucionalista Caio Tácito:

“Não inicia a lei que quer. Mas quem pode à luz
da Constituição”.

Não é outro o posicionamento dos Tribunais sobre o
assunto, merecendo aqui destacar, a obra “A Constituição na Visão dos
Tribunais: interpretação e julgados artigo por artigo” — Brasília: Tribunal
Regional Federal da 1º Região, Gabinete da Revista; Editora Saraiva, 1997

— Volume 2, pág. 592, citando J. Cretella Júnior, afirma:
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
TI-FIO

PROJETO DE LEI N. 967/98.

ALTERA O ART. 1º E OS INCISOS | E
Ill, DO ART. 2º, DA LEI Nº 4.295, DE
06 DE NOVEMBRO DE 1981 E
ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR :DEP. WILSON SANTIAGO
RELATOR: DEP. TARCIZO TELINO

PARECER N351/98
1- RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe
para análise e parecer o Projeto de Lei Nº 967/98, da lavra do ilustre
Deputado Wilson Santiago, que tem por objetivo, alterar o art. 1º e os
incisos | e Ill, do art. 2º, da Lei Nº 4.295, de 06 de novembro de 1981, sob a
alegação de que a proposta visa dar uma maior sustentabilidade a
legislação estadual com a federal, dispondo sobre critérios e prazos de
crédito das parcelas do produto da arrecadação de impostos de
competência dos Estados e de transferências por estes recebidas,
pertencentes aos Municípios.

É relatório.



ESTADO DA PARAÍBA
e. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
TL-FJO

“A iniciativa pode, ratione materiae, ser geral ou
reservada, consistindo a primeira no direito à
prerrogativa dos seus titulares de propor ao Congresso
Nacional a criação de direito novo a respeito de
qualquer assunto, exceto aquele ao qual a própria
Constituição já vincula a certo e determinado titular,
consistindo a iniciativa reservada na vinculação de
determinadas — matérias a determinados titulares,
excluídos, assim, todos os demais, interditos deo qualquer iniciativa a respeito.”

Diante de tais considerações, esta relatoria, com fulcro no
art. 63, $ 1º, inciso |l, alínea “b” da Constituição Estadual, opina

' seguramente pela DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE do
Projeto de Lei Nº 967/98, por erro formal de iniciativa.

É o voto

Sala das Comissões, em 17 de março de 1998.



ESTADO DA PARAÍBA
”. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
TI-FJO

Ill - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação
opina pela DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE do Projeto de
Lei Nº 967/98, nos termos do voto do Senhor Relator.

É o parecer.

o Sala das Comissões, em 17 de março de 1998.

o Goraaomofósene="— DEP. JOÃO PAULO
"es PRESIDENTE VICE-PRESIDENTE

DEP. LUIZ COUTO
MEMBRO

O TARCIZOTELINO |
RELATOR | ã

Sã
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

RECURSO Nº 40 /98

Inconformado com o parecer emitido pela
Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opina pela declaração de

inconstitucionalidade do Projeto de Lei nº 967/98 - “ALTERA O ART. 1º E
OS INCISOS [ E III, DO ART. 2º, DA LEI Nº 4.295, DE 06 DE

leo NOVEMBRO DE 1981 E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, venho
com fulcro no parágrafo 1º, do artigo 42, do Regimento Interno, requerer que
seja o parecer submetido à apreciação do Douto Plenário.

Lao) Sala das Sessões em, 13 de abril de 1998.

Assessoria so Plenárno

Censtou no Expedientea



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI N. 967/98.

ALTERA O ART. 1º E OS INCISOS | E
Il, DO ART. 2º, DA LEI Nº 4.295, DE
06 DE NOVEMBRO DE 1981 E
ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR :DEP.WILSON SANTIAGO
RELATOR: DEP. TARCIZO TELINO

[ PARECER N 35198 ]

1- RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe
para análise e parecer o Projeto de Lei Nº 967/98, da lavra do ilustre
Deputado Wilson Santiago, que tem por objetivo, alterar o art. 1º e os
incisos | e Ill, do art. 2º, da Lei Nº 4.295, de 06 de novembro de 1981, sob a
alegação de que a proposta visa dar uma maior sustentabilidade a
legislação estadual com a federal, dispondo sobre critérios e prazos de
crédito das parcelas do produto da arrecadação de impostos de
competência dos Estados e de transferências por estes recebidas,
pertencentes aos Municípios.

É relatório.



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Il - VOTO DO RELATOR

Apesar do largo alcance social e do interesse público
evidente da matéria, cumpre-nos esclarecer que o Projeto invade a
competência privativa do Governador do Estado, preconizada no art. 63, 8
1º, inciso Il, alinea “b” da Constituição Estadual, de iniciar com
exclusividade o processo legislativo dos assuntos relacionados com a
organização administrativa, matéria tributária, orçamentária e serviços
públicos, limitando-se, portando, o Deputado, a legislar sobre tais matérias,
após desencadeado o respetivo processo de elaboração legislativa pelo
Chefe do Poder Executivo Estadual.

Es o que diz o dispositivo citado:

Constituição Estadual de 1989
VAL BI > sosNAAS$ 1º - São de iniciativa do Governador do
Estado as leis que:

Il - disponham sobre:
b) organização administrativa, matéria

tributária, orçamentária e serviços públicos;

Com efeito, urge aqui ressaltar a lição do mestre
constitucionalista Caio Tácito:

“Não inícia a lei que quer. Mas quem pode à luz
da Constituição”.

Não é outro o posicionamento dos Tribunais sobre o
assunto, merecendo aqui destacar, a obra “A Constituição na Visão dos
Tribunais: interpretação e julgados artigo por artigo” — Brasília: Tribunal
Regional Federal da 1º Região, Gabinete da Revista; Editora Saraiva, 1997
— Volume 2, pág. 592, citando J. Cretella Júnior, afirma:



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

“A iniciativa pode, ratione materiae, ser geral ou
reservada, consistindo a primeira no direito à
prerrogativa dos seus titulares de propor ao Congresso
Nacional a criação de direito novo a respeito de
qualquer assunto, exceto aquele ao qual a própria
Constituição já vincula a certo e determinado titular,
consistindo a iniciativa reservada na vinculação de
determinadas — matérias a determinados titulares,
excluídos, assim, todos os demais, interditos de
qualquer iniciativa a respeito.”

Diante de tais considerações, esta relatoria, com fulcro no
art. 63, $ 1º, inciso |l, alinea “b” da Constituição Estadual, opina
seguramente pela DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE do
Projeto de Lei Nº 967/98, por erro formal de iniciativa.

É o voto

Sala das Comissões, em 17 de março de 1998.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Ill - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação
opina pela DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE do Projeto de
Lei Nº 967/98, nos termos do voto do Senhor Relator.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 17 de março de 1998.

| Goraniomo freame= DEP. JOÃO PAULO
ESIDENTE VICE-PRESIDENTE

DEP. FIL DEP. LUIZ COUTO
MEMBRO MEMBRO
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DIÍRIO DO PODER LEGISLATIVO - SEXTA-FEIRA, O3 UE ABRIL D3 1998 »
”” = — Plana 37 TT

,

obrigatórioao Poder Executivo da Paraíba a aplicação de parte dos recursos
obtidos ra cobrança de multas de trânsito em compra de redutores eletrônicos
de velocidade para veículos automotores.

AA justificativa segue o mérito do Projeto.

É o relatório

1- VOTO DO RELATOR
: *Cumpre a esta Relatoria, apreciar e emitir parecer

quanto a proposição em tela, Projeto de Lei nº 934/97, o qual Dispõe sobre
aplicação de recursos obtidos através da cobrança de multas de trânsito na
compra de redutores eletrônicos de velocidade.

Cabe-nos apreciar o supracitado Projeto, quanto a

sua Constitucionalidade, Juridicidadee Boa Técnica Legislativaap!

aspectos que devem amparar e definir o voto.
voTO PELA DECLARAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE.

A matéria é singela, não merecendo maiores

ilácões, todavia louve-se a pretensão.
O epigrafado Projeto é louvável e pode ser

extremamente importante para a criação de um mecanismo que venha
minimizar os conflitos urbanos de trânsito na Paraíba, servindo inclusive para

o Brasil, contudo, esta relatoria não pode comungar com referida iniciativa,

haja vista a formalidade de iniciar a referida matéria pertencer exclusivamente

ao exmo. Sr. Governador do Estado, pois dispor ou destinar recursos do
tesouro, conforme diz o Projeto, os mesmos deverãocorrer por conta do
Orçamento do Estado, ademais, obriga-se ao Governo Estadual a dispor de

partedo patrimônio públicoar e tomar istrativasque
criam despesas, o que convenhamos seria umafronta ao fexto constitucional

tão atacado.
Destarte, esta Relatoria não pode comungar

com a iniciativa do senhor parlamentar, pois como frizamoso Projeto em tela

encontra-se eivadode itucionalidade que é a
i:

para iniciar a matéria, assim sendo o voto é pala declaração de
inconstitucionalidade do Projeto de Lei nº 934/97.

É como voto
Sala da Comissão, em 16 de dezembro de 1997BlaoOl

II - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, acosta-se
no voto do senhor relator, votando pela Declaração de Inconstitucionalidade
do Projeto de Lei nº 934/97.

Esteé o Parecer

Sala da Comissão, em 16 de dezembro de 1997

—

Presidente

x taa CaraSADZA ÁúLo/ É
Membro Membro

ADep. TARCIZO TELINO

Dep. LUIZ COUTO
Membro

1. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº

19/98 - DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA - Modifica dispositivos da Lei de Organização
ia (Lei Ci nº 25/96), cria Ui

outras providências.
Relator designado: Deputado VITAL FILHO

2. VETODt VERNAD! EST POSI :

, cargos, e dá

2.1 - PROJETO DE LEICOMPLEMENTARNº: t

13/97 - (Veto Nº 070/98) DODEPUTADONETO FRANÇA - Acrescenta inci ns e
Complementar nº 39/85, e dá outras providências.

Relator Designado: Deputado LUIZ COUTO & É

Obs. Parecer emitido pela Rejeição do Veto, da lavra do Deputado Luiz Couto,
na com voto da doC

Relator substituto: Deputado ANTÔNIO IVO

3. PROJETOSDE LEI ORDINÁRIA Nºs:

847/97 - (Veto Nº 067/98) - o
proibição da expressão "Boa Aparência" nos anúncios de recrutamento e seleção de
pessoas a manterem relação de emprego e determina outras providências.
Relator designado: Deputado LUIZ COUTO
Obs. Parecer emitido pela Rejeição do Veto, da lavra do Deputado Luiz Couto,

nac: com voto dar doCi
Relator substituto: Deputado JOÃO PAULO

4. PROJETOSDE LEI ORDINÁRIA Nºs.

875/97 - DO DEPUTADO DOMICIANO CABRAL - Concede o Título de cidadão
Paraibano a Byron Costa de Queiroz.
Relator designado: Deputado LUIZ COUTO (novo relator)

901/97 - DODEPUTADOWALTER BRITO - Concede isenção do ICMS aos produtores
de inhame do Estado da Paraíba, e dá outras providências.
Relator designado: Deputado JOÃO PAULO (novo retator)

976/98 - T - Reconhece de utilidade pública o Centro de
Educação popular e Ação Cristã - CEPAC e dá outras providências.
Relator designado: Deputado ANTÔNIO IVO

977/98 - DO DEPUTADO WILSON SANTIAGO - Reconhece de utilidade pública a
Fundação Assistencial Dom Boscoe dá outras providêncis

Relator designado: Deputado JOÃO PAULO

978 1: ITIÇA - Cria cargos no Quadro de que trata a Lei nº
5.643, de 15 de agostode 1992, e dá outras providências.
Relator designado: Deputado VITAL FILHO

do L
, João ,, em 31 de marçode

1998. ã PrID fl OelseeoFÉLIX DE SOU: SOBRINHO
Secretário Legislativo

ra

PROJETO DE LEI N. 967/98.

ALTERA O ART. 1º E OS INCISOS | E
MM, DO ART. 2º, DA LEI Nº 4.295, DE
06 DE NOVEMBRO DE 1981 E
ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR :DEP. WILSON SANTIAGO
RELATOR: DEP. TARCIZO TELINO

; To PARECER N 351 [98 |

Wilson Santiago,
incisos | e WII, do art. 2º, da Lei Nº 4.295, de 06 de novembro de 1981, sobaalegação de que a proposta visa dar uma maior sustentabilidade a

n

administrativa, matéria tributária, orçamentária e serviços
leremgoles e) portando, o Deputado, a legislar sobre tais matérias,
a jo o respetivo processo de elabora; istati
Chefe do Poder Executivo Estadual. tac us

Es o que diz o dispositivocitado:

Com efeito, urge aqui ressaltar a lição do mestre
constitucionalista Caio Tácito:

“Não inicia a lei que quer. Mas quem pode à luz
da Constituição”.

Não é outro o posicionamento dos Tribunais sobre o
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assunto, merecendo aqui destacar, a obra “A Constituição na Visão dos
Tribunais: interpretação e julgados artigopor artigo” — Brasília: Tribunal

Regional Federal da 1º Região, Gabinete da Revista; Editora Saraiva, 1997
— Volume 2, pág. 592, citando J. Cretella Júnior, afirma:

prerrogativa dos seus titulares de propor so Congresso
Nocionel a crinção de direito novo a respeito de
qualquer assunto, exceto aquele so qual a própria
Constituição já vincula a certo e determinado titular,
consistindo a iniciativa reservada na vinculação de
determinadas matérias a determinados titulares,
excluídos, assim, todos os demais, inferditos de
qualquer iniciativa a respeito.”

Diante de tais considerações, esta relatoria, com fulcro no
at. 63, $ 1º, inciso Il, alinea "bt" da Constituição Estadual, opina

seguramente pela DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE do
Projeto de Lei Nº 967/98, por erro formal de iniciativa.

É o voto

Sala das Comissões,em 17 de marçode 1998.

>. 1 LINO

RELATOR
MW - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação
opina pela DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADEdo Projeto de
Lei Nº 967/98, nos termos do voto do Senhor Relator.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 17 de março de 1998.

DEP. JOÃO PAULO
VICE-PRESIDENTE

DEP. LUIZ COUTO

= —PROJETO DE LEI N. 97/98.
Autoriza o Poder Executivo m

os terminais rodoviários
sob sua jurisdição e dá outras
providências.

AUTOR :DEP.JOSÊ ROMERO
RELATOR : DEP. JOÃO PAULO

TEME PARECERNº asa /08/ )

Recebe a Comissão de Constituição, Justiça e
Redação, o Projeto de Lei nº 97/98, de autoria do ilustre Deputado José

que tem por o Poder a os
terminais rodoviários sob sua jurisdição e dá outras providências.

Enfatizao parlamentar em justificativa apensa ao

Projeto,que o
sentido da p desses seria de

muito valia para os cofres da e benéficaà
paraibana que teriam melhores serviços nessa área e que os recursos

ig P ser empreg na e
recuperação de nossas rodovias estaduais, melhorando o tráfego a

eo de suas
A proposição Constou no Expediente do dia 20 de

março do ano em curso, vindo a este órgão técnico legislativo para nos
termos regimentais submeter-se a exame e elaboração de parecer.

Êo retatório.

VOTO DO RELATOR :
Ap iativa doD: José >,

jetíva

po o ios sob a jurisdição do Poder
Executivo Estadual, política pelo Poder E

nas emp:

icas

que lhe dao prejuízos financeiros e
encarecem os cofres públicos em detrimento de mantê-la em funcionamento.

Apesar da importância social e financeira envolvida
no Projeto,é impo! r, que este tipo de i a
Comissão de Constituição, Justiça e Redação, concebe o princípio de que
desnecessária e inócua é a lei que autoriza ato ou procedimento de iniciativa
peculiar de outro Poder, vulnerando um dos princípios imprescindível na
formação da lei, a sua imperatividade. Pois, quando o legislador articula no
artigo 1º do Projeto que: “Fi ter Executivo realizar a

privatização dos terminais rodoviários que estão sob sua jurisdição.”, conota-

se na redação dada ao texto, o livre arbttrio do Poder Executivo de aplicar ou

não a referida lei.
Além do mais, este tipo de matéria envolve questões

de interesse do Poder Executivo Estadual, os quais estão sujeitos a vários
procedimentos jurídicos a serem tomados pelos órgãos da administração
direta, a em se na " dade”
formal”. Pundamento este, que norteia e direciona c rgéi Gribbitável vofd

pela DECLARAÇÃODE INCONSTITUCIONALIDADE Áo“yrojeto de Lei, ora
apreciado por este relator que abaixo subscreve.

$ NH

membros a o voto proferido pelo Relator,sf

Deputado João Paulo, o qual direciona-se pela DECLARAÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei nº 97 98, na sua plenitude.

1. PROJETOSDE LEI ORDINÁRIA Nºs:

934/97 - DO DEPUTADO JOSÉ ROMERO - Dispõe sobre a aplicação dos recursos
obtidos na cobrançade muitas de trânsito em compra de redutores eletrónicos de

Relator designado: Deputado VITAL FILHO
Obs. emitido pela D:

maioria dos tendo voto do LUIZ COUTO.
de titu pela

967/98 - - Altera 0 Art. 1º e os incisos | e Ill, do
providências.

DODEPUTADOWILSON SANTIAGO
Art. 2º, da Lei nº 4.295, de 6 de novembro de 1981 e adota outras
Relator designado: Deputado TARCIZO TELINO
Obs. emitido pela D: de Inconstitu pela
maioria dos presentes.

971/98 - DO DEPUTADO JOSÉ ROMERO - Autoriza o Poder Executivo a Privatizaros
terminais rodoviários sob sua juris

e dá outras providências.
Relator Designado: Deputado JOÃO PAULO
Obs. Parecer Dt: de titu tp pela
unanimidade dos presentes.

do Secretário L

, João

!

em 31 de marçode 1998.

<= " (52
FÉLIX DE SOUSA ARAÚJO SOBRINHO

Secretário Lecislativo
REQUERIMENTO .2.É4....108 "|AUTOR: DEP. Pe. ADELINO

ASSUNTO: CONVOCAÇÃO DE SESSÃO ESPECIAL EM HOMENAC fm
AO DIA DO POLICIAL CIVIL E MILITAR.

Senhor Presidente,

Em conformidato 51 doi Internoda Casa,
requeiro

4 Vossa ir

após cuvido<o TPenário, que seja S bas no Dia do
Poltetal The Militar comemoratio no tia 21 Ve abril.

A referida “estão Fypetlal Ueverá-ncontecerno prótimo dla 22 de abril (quarta feira)
às 11:00'horas,mo iieríátio a (Gasa. 'Deverá ser convidatio par n Sessão nº soguintes
autoridades: Secretário la Segurença!Pública; Socretário de Ciidania e Justiça, Comandante
Geral de "Polícia Militar, Wasociação de Cábas-e Sokisdes, tssociação de Sub-Tenentes e

Sargentos, Sindicato de Pólicinis Civis do Estédotia Partíba.

JUSTIFICATIVA
Ao dedicaruma Sessão Especial nos policiais civise militares do Estado, por ocasião do seu

dia (21/04), « Assembléia Legislativa da Pamiba estará não só prestando significativa
nos profissi

is

pela ça pública do Estado mais
contribuindopara a melhorin da qualidade dus serviços por estes poli

É por demais oportuno discutirmos a situação atual em que vive fodos os agentes de policia
civil e toda corporação militar da Paraíba. 1º preciso que as nutoridades p

prioridade o resgate da dignidade e da cidadania do policial, seja ele
blicas vejam como

ou militar Sem
dúvida alguma uma das questões mais cruciais para estes profissionais é a questão salarial,
que foi exposta a opinião pública com a greve dos policiais na Paraíba
Dessa forma requer a realização da sessão em dia e hora solicitada a fim de nrestar
significativa homenagem. Sala das Sessões, 31 de março de 1998.

NDDEP. Pe. ADELINO - PY
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" RECURSO )

RECURSO Nº 40 /98
Inconformado com o parecer emitido pela

Comissão de C. Justiça e R que opina pela declaração de

inconstitucionalidade do Projeto de Lei nº 967/98 - “ALTERA O ART. 1º E

OS INCISOS | E Ill, DO ART. 2º, DA LEI Nº 4295, DE 06 DE

NOVEMBRO DE 1981 E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, venho

com fulero no parágrafo 1º, do artigo 42, do Regimento Interno, requerer que
seja o parecer

submetido à apreciação do Douto Plenário.
Saia das Sessões em,

DESTEeoll[SECRETARIA LEGISLATIVA|XPEDIENTE y)
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Oficip nº 10/98+
João Pessoa, em 22 de abril de 1998.

Senhor Presidente:

Dirijo-mea Vossa Excelência, para solicitar que seja marcada Sessão

Especial para a outorga “ in memorian” da Medalha de Epitácio Pessoa, ao
Senador Humberto Lucena, recentementefalecido.

Ao Senhor
Deputado Estadual! INALDO LEITÃO

Presidenteda Assembléia Legislativa
NESTA! fa DP

Ss

SECRETARIA LEGISLATIVA

RESOLUÇÃO Nº: 315, DE 07 DE AGOSTO DE 1969

Dispõe sobre a concessão de título
de "Cidadão Paraibano” e dá outras providências.

A Assenbléia Legislativa da Paraíba aprovou e promulga

te Resolução:
seguin-

Art. 1º - O título de "Cidadão Paraibano” será concedido a pes-
soas com relevantes serviços prestados ao Estado.

Parágrafo único - Consideram-se relevantes serviços os que dire-
tamente revertem benefícios aos setores da economia, finanças, educação e saú-
de, civismo ou que lhes são correlatos, sendo incorporados ao patrimônio moral

ou material da Paraíba.

Art. 2º - Para os fins desta Resolução, a Mesa só receberá as
proposições instruídas com o currículo da pessoa que fizer jús à honraria — e

prova da nomeação dos relevantes serviços prestados ao Estado.

Art. 3º - Os Projetos de Lei dispondo sobre a concessão do Títu-
1o de "Cidadão Paraibano" serão apróvados se obtiverem, no mínimo, 2/3 (dois
terços) dos votos dos menbros da Assenbléia Legislativa.

Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica
ção, revogadas as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, em João Pes

soa, 07 de agosto de 1969.

Clóvis Bezerra Cavalcanti - PRESIDENTE

Fgídio Silva Madruga - 1º SECRETÁRIO

Nivaldo de Farias Brito- 2º SECRETÁRIO

Publicado no Diário Oficial
de din 1 da agente de 100A: Esta conforme 9 prigi 1.

Sa sho
dr Ara é

jgecarmamo LGSUAVO

SECRETARIA LEGISLATIVA
[ PROJETO DE LEI ANTES 3º

FROJETO DE LEI Nº

já se o
diante =15t aos 7

ESTA

A /- Pinto TRAS 11

Art. 1º - Ficam isentos do recolhiment'
dos os produtores de inhame do Estado dn Faraíba.

Art. 2º - Esta isenção não atingirá os aemis produto-"
ren que não me encontrem enquadrados neota cntuguria.

Art. 3º -
eua publicação.

tu Lei entrará em vigor a partir da data de

Art. 49 - Revogam-se ne disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A produção de inhame nu Estudo da Puraíba, encontin-ee"
nór1amente comprometida em ruzão dn evnuão don nossos produtoren pa
ra outros estados, À exemplo do Rio Grande do Morte e Fernumbuco, om
de esta isenção já se encontra em vigor, diminuindo de form siguiti
entíva o nosso poder produtivo nest área, tornando-se necessária
adoção desta Lei como torm de incentivo, n fim de que possamon recu
perar o terreno perdido, atraindo também produtores de outras re,
Goes, oferecendo desta forma, maiores condições de produção, renda

io de obra através desta cultura, que é uma das mais tindicíomis *

do nosso Estudo.

João Pensca, Sain das Se 218/ —novontro /197

WALTER BRITO FILHO
Dep. Eutuduns/FMDB

*E
—— ESTADO DA PARAÍBA

Assembléia Legislativa
Casa de Epitácio Pessoa

Requerimento de Nº P4//4 198

Autor: DOMICIANO CABRAL
Assunto: VOTO DE APLAUSOS

Sr. Presidente:

Requeiro a Vossa Excelência, na Forma Regimental e após ou-
Yido o plenário, que esta Casa Legislativa, conceda Voto de Aplausos à Associação
dos Pastores Evangélicos, na pessoa do presidente, Tomás Munguba, pela iniciativa
da Campanha "Quem ama, espera”.

JUSTIFICATIVA

A Campanha "Quem ama, espera” trata-sede uma iniciativa da
APEP, junto com as igrejas evangélicas do Estado da Paraíba, que tem o apoio da
Prefeitura Municipal de João Pessoa, e em especial da Primeira Igreja Batista da
capital, com o objetivo de conscientizar os jovens, em favor da preservação da vir-
gindade até o casamento. O movimento terá início nos próximos dias 27 e 28 de
março, com uma grande concentração evangélica, no ginásio Ronaldão

A busca pelo prazer tem sido usada, na maioria das vezes pela
sociedade em geral, de forma irresponsável, com estímulos ao sexo livre, ao uso

da
camisinha

nas relações sem a valorização no amor verdadeiro,
que une o homem e a mulher para um enlace matrimonial. Mediante esta preocupação
e ação por parte da classe lica, é que Voto de A; por esta
valiosa campanha para mostrar aos jovens, que vale apena se preservar para o verda-
deiro amor. Como está na Bíblia, em Coríntios 13 "O amor é paciente, tudo espera,
tudo suporta”.

TV

arço de 1998". Cof Cedo
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J DPL ; toloa 98
PROJETO DE LEI Nt57/98

Altera o Art. Iº e os Incisos | e
III, do Art.2º, da Lei nº 4.295,
de 06 de novembro de 1981 e
adota outras providências.

Art. 1º - O Art. 1º da Lei nº 4.295, passará a ter a
seguinte redação:

“Art. 1º - Do produto de arrecadação de Imposto
sobre a Circulação de Mercadorias - ICMS, 75% (Setenta e Cinco por
Cento), constituem receita do Estado e 25% (Vinte e Cinco por Cento),
dos Municípios.”.

Art. 2º - Os Incisos | e Il, do Art. 2º da Lei nº
4.295, passarão a ter a seguinte redação:

1- 75% (Setenta e Cinco por Cento), na proporção
do valor adicionado, nas operações relátivas à circulação de mercadorias
realizadas em seus respectivos territórios.

UI - 20% (Vinte e por Cento), equitativo para
todos os Municípios.”.

Ant. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 04 arço de 1998.

wI SANTIAGO =DEPUNADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA

A presente proposição visa a dar uma maior
sustentabilidade a legislação pertinente, de modo a adequar a legislação

estadual com a federal, dispondo sobre critérios e prazos de crédito das
parcelas do produto da arrecadação de impostos de competência dos
Estados e de transferências por estes recebidas, pertencentes aos
Municípios.

Este parlamentar visa adequar o Decreto Estadual
nº 14,366, de 30 de março de 1992 à Lei Complementar Federal nº 63, de
11 de janeiro de 1990, já com preceitos estabelecidos pelas Cartas
Magnas Federal e Estadual - CF. Art. 158 e 161, deixando aos
Municípios paraibanos um legado econômico-financeiro, capaz de tomá-
los governáveis, sob o ponto de vista político e social, na defesa do povo.

O Estado estando recuperado financeiramente,
justo se faz, tomar os Municípios aptos ao mesmo processo de
recuperação financeira, uma vez que a maioria sobrevivem quase que
exclusivamente do Fundo de Participação dos Municípios e ICMS.

Por isso, este parlamentar apresenta o presente
Projeto de Lei, na certeza de estar procurando contribuir com a
recuperação e eficiência administrativa e social de um povo sofrido pelos
efeitos da seca, que assola a Paraíba e em especial, todo nordeste.

A necessidade da Paraíba modificar a citada Lei,
faz-se necessário em virtude de vários Estados da Federação já o terem
feito, proporcionando assim, uma distribuição de renda mais justa aos
Municípios nordestinos, e em especial, a Paraíba.

de março de 1998.

1AGO
BTADIA!

[SECRETARIA LEGISLATIVA]
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃOJUSTIÇA E REDAÇÃO

| PARECER |

tramitação e Proicto de

PROJETO DE LEI Nº 814/97

Institui gratuidade para portadores
do virus HIV e dá outras providên-
cias,

AUTOR : O Exmo. Sr. Deputado Vital Filho
RELATOR —: O Exmo. Sr. Deputado Antônio Ivo

PARECER Nº 296 198

1- RELATÓRIO

A Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba recebe em
nº 814/97, de autori nobrc Deputado Vital Filho. que

doença e ao acesso igualit
recuperação”. e

Feitas toda:
reconhece que o autor da presen
pensando no interesse daqueles a
o Projeto de lei em cepigrafe,
conhecimento de seus pares, d
impossibilidade de interferência |

Serviço de concessão c perinissão
da Constituição Federal.

Face à est
Declaração de Inconstitucionalia

É o Voto.

Relato

ul
o

A Comissão
plena capacidade, decide por acon
Relator, Deputado Antônio Ivo, pe
de Lei nº 814/97, de autoria do in:
nos transportes coletivos intermur
para portadores do virus VV”,

É oPar

Ao. Parecer do Ne2
REPUBLIC

Atos da Mesa nºs 046 e 047, p

ONDE SE LÊ: Secretário Parl
LEIA-SE: Atendente Téc

Atos da Mesa nºs 048 e 049, p

ONDE SE LÊ: Assessor Técni
LEIA-SE: Assistente Parl:

Atos da Mesa nºs 050 e 051, pi

ONDE SE LÊ: Assessor Técni
LEIA-SE: Assessor Espec
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J ENSINAMENTOS DOUTRINÁRIOS:
“Não inicia a lei quem quer. Mas quem pode à luz da Constituição.

(Caio Tácito) ”

“A iniciativa pode, ratione materiae, ser geral ou reservada,
consistindo a primeira no direito à prerrogativa dos seus titulares de

propor ao Congresso Nacional a criação de direito novo a respeito

de qualquer assunto, exceto aquele ao qual a própria Constituição já
vincula a certo e determinado titular, consistindo a iniciativa

reservada na vinculação de determinadas matérias a determinados

”º) titulares, excluídos, assim, todos os demais, interditos de qualquer

* iniciativa a respeito. (J. Cretella Júnior)”

RAZÕESDO RECURSO

1) O entendimento da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, é de que o
à projeto invade a competência privativa do Governador do Estado, pois só cabe a

ele iniciar com exclusividade o processo legislativo dos assuntos relacionados a
organização administrativa, matéria tributária, orçamentária e serviços públicos,
no que em nenhum momento, houve por parte do autor usurpação desse direito,
em razão dessa competência de iniciativa já ter sido exercida primordialmente
pelo Chefe do Poder Executivo, lançando no ordenamento jurídico a Lei nº
4.295/81.e

2) O ensinamento doutrinário do mestre J. Cretella Júnior, transcrito no parecer pelo

à ladino relator, vem corroborar ainda mais com o nosso entendimento, quando
esclarece o seguinte:

ã “...a criaçãode direito novo, a respeito de qualquer assunto, exceto
aquele ao qual a própriaConstituiçãojá vincula a certo e
determinado titular, consistindo a iniciativa reservada na
vinculação de determinadas matérias a determinados titulares,
excluídos, assim, todos os demais, interditos de qualquer iniciativa a
respeito”
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* 3) Como lê-se acima, o autor do Projeto não cria direito novo, pelo fato da

existência da Lei nº 4.295,de 06 de novembro de 1981, no ordenamento
jurídico. A proposta do autor, tem por intuito fortalecer a legislação estadual
pertinente, a qual já fora iniciada pelo titular competente, adequando-a as
regras atualmente imposta pelo Decreto Estadual nº 14.366, de 30 de março de
1992 e pela Lei Complementar Federal nº 63, de 11 de janeiro de 1990, ambas
criadas em observância as regras dos artigos 158 e 161 da Constituição Federal,

a exemplo de vários estados brasileiros que passaram a adotar a presente
medida, inexistindo portanto, qualquer quebra ao diploma processual legislativo ou

o) constitucional.

4) Além disso, no mérito a matéria reveste-se de relevante repercussãopública e
social, haja visto, nem sequer haver por parte da Comissão de Constituição,
Justiça e Redação um esforço em conjunto, envolvendo as Comissões ligadas ao
campo temático, visando a realização de uma exaustiva análise e debate, onde
essas várias etapas do processo são regimentalmente reguladas, devendo ser
rigorosamente observadas na produção do ato legislativo, restringiu-se apenas à
apreciação na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, se não vejamos:

“Art. 41 - Antes da deliberação do Plenário, ou quando esta for

dispensada, as proposições, exceto os requerimentos, pendem de

manifestações das Comissões a que a matéria estiver afeta, cabendo:
1 - à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em caráter

e) preliminar, o exame de sua admissibilidade sob os aspectos da
constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e de

técnica legislativa e, juntamente com as Comissões técnicas,

" pronunciar-se sobre o seu mérito, quando for o caso;”

5) Ademais, o autor exerce uma das suas funções de legislador, neste caso, o de
reformador da lei, privilégio este assegurado pelo artigo 52, inciso 1, da
Constituição Estadual, não havendo na sua proposta qualquer discrepância com
o texto constitucional como assim leciona o presente dispositivo constitucional:

“Art. 52 - Cabe à Assembléia Legislativa, com a sanção do
Governador do Estado, dispor sobre todas as matérias de
competência do Estado, especialmente sobre:

T - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas;”



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Ante o exposto, em se tratando de matéria de relevante
interesse público e de grande repercussão social, entendemos que deva ser
exaustivamente analisada e debatida pela composição Plenária da Casa, restando-
nos, ora como apelantes, aguardar confiantes que o Douto Plenário julgue a matéria
com a costumeira serenidade e posicione-se pela PROCEDÊNCIA DO RECURSO.
prevalecendo o entendimento de que na qualidade de membros deste parlamento,
estamos vinculados constitucionalmente as atribuições do Poder Legislativo, (Título v,

Capítulo |, Seção 1l - Das Atribuições do Poder Legislativoy de modo que o exercício desta
prerrogativa constitucional, apresentado na forma do Projeto de Lei nº 967/98, não
invade a competência do Chefe do Poder Executivo Estadual, à luz do inciso 1, do
artigo 52, da Carta Magna Estadual, legislando o parlamentar, no caso em tela,
supletivamente.

É de Justiça.

Sala da Ss: m, 11 de maio de 1998.

DEP. So: NTIAGO
AUTOR
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a)- 25%í vinte e cinco

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No. tg 197

Altera dispositivos da Lei Complementar No.10,
de 27 de Dezembro de 1994, que “dispõe sobre os
critérios para o crédito aos Municípios das parce-

las , a eles pertencentes, relativos aos 25%(vinte
e cinco por cento) do produto da arrecadação do
Imposto relativas à Circulação de Mercadorias e

sobre Prestações de Serviços de transportes Interes-
taduais e Intermunicipais e de Comunicações-!CMS,

e dá outras providências”,

Artigo 1º.- As parcelas pertencentes aos Municípios, referentes aos 25%í(vinte e
cinco por cento) do produto da arrecadação do ICMS, serão creditados conforme
s seguintes critérios:

1- três quartos (3/4) na proporção do valor adicionado nas operações relativas à
circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, amparado no que
deterinina o inciso |, do parágrafo único, do artigo 158, da Constituição Federal;

11- um quarto (1/4) será distribuído de conformidade com os seguintes critérios:

por cento): Fator fixo.
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b)- 12% doze por cento): População: relação percentual entre a população
residente no Município e a população total do Estado, medida segundo dados
fornecidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, de
acordo com o último Censo;

c)- 8% ( oito por cento): Área Geográfica: relação percentual entre a área
geográfica do Município e a área total do Estado. Estes dados serão fornecidos
pela Secretaria de Planejamento, Ciência e Tecnologia-SEPLANTEC;

d)- 5% ( cinco por cento): Fator Ambiental, considerando área de conservação
ambiental (áreas verdes de domínio público ou privado) e área de manancial.

€e)- 50%( cinquenta por cento): Fator de Compensação.

Artigo 2ºo.-Para efeito do disposto na Letra d do artigo 1º. desta Lei, considerar-
se-á as unidades de conservação estadual, Federal e Particulares, no domínio
territorial do Município, bem como as unidades municipais que venham a ser
cadastradas, observados os parâmetros e os procedimentos definidos pelo órgão
ambiental do Estado;

Artigo 3º.- À participação do Município em razão de critério previsto em
determinada Letra do artigo 1º. da Lei, não prejudica sua participação na
distribuição na forma dos demais dispositivos.

Artigo 4º.- O Fator de Compensação de que trata a Letra e do art.1º., se
extinguirá, no prazo de 5(cinco) anos, no percentual de 10%(dez por cento) ao
ano, cujo percentual será revertido, proporcionalmente, aos demais fatores
contidos nas letras a

, b, ce d.

|

Artigo 5º,- O Poder Executivo poderá regulamentar, no que couber, a presente
Lei Compiementar, no prazo 890 dias, suficiente para que a Secretaria da Fazenda
possa adequar-se aos novos critérios estabelecidos na presente Lei;
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* * Artigo Sº.- Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação;

U Artigo 6 º.- Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 02 de abril de 1.997.
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JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal de 1.988, no seu artigo 158- parágrafo único, inciso |, já determina
expressamente que 75%, ou seja, três quartos (3/4) dos recursos destinados aos
Municípios, oriundos do Imposto relativo à circulação de Mercadorias e sobre prestação
de serviços de transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações-ICMS, são
vinculados ao IVA- indice de Valor Adicionado, que, em resumo somente beneficia
aqueles Municípios que possuem Indústrias ou atividades econômicas significantes e, no
Ínciso !l, 25% , ou seja, um quarto( 1/4) seja definido por Lei Complementar que, no caso
da Bahia, está amparado pela Lei Complementar no. 10, de 27 de dezembro de 1.994.

Cabe exclusivamente ao Congresso Nacional, proceder a alteração do Inciso 1, do
parágrafo Único, do artigo 158 da Constituição Federal. E neste sentido, é de nossa
autoria, Indicação apresentada nesta Casa Legislativa, em março de 1985, solicitando o
encaminhamento de proposição ao Congresso Nacional, sugerindo a alteração do Inciso
1, do Artigo 158.

A nossa Proposta apresentada agora na forma de Projeto de Lei Complementar, alterando
dispositivos da Lei Complementar no. 10, busca um equilíbrio capaz de aliviar a
disparidade econômica e a desigualdade social entre os Municípios do nosso Estado.

Com esta Lei, queremos que no rateio do ICMS que é destinado aos Municípios, seja
considerado, não apenas a questão da arrecadação de impostos, mas, que também seja
considerado a área territorial, a população, como também os investimentos na questão
ambiental,

Sala das Sessões, 02 de abril de 1.887

/ '

: o És
do Estadualpa

”
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” LEI COMPLEMENTAR Nº DE DE

Regulamenta o inciso !l, do Artigo 153
da Constituição do Estado.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA

DECRETA:

A Art. 1º. As parcelas pertencentes aos Municípios de que
trata o inciso Il, do Artigo 153 da Constituição do Estado, referentes a
participação dos municípios de 25% (vinte e cinco por cento) no produto da
arrecadação do ICMS, serão creditados conforme os seguintes critérios:

as
| - três quartos (3/4) na proporção do valor adicionado nas

operações relativas ao ICMS, na forma prevista pelas Constituições Federal e
Estadual, respectivamente, em seus artigos 161, | e 153, parágrafo único, |.

11 - um quarto (1/4) distribuído nas seguintes proporções:

a) 40% considerando-se a proporção da população:
existente em cada município e o total da população do Estado;

b) 30% considerando-se a proporção entre a área
geográfica do Município e a total do Estado;

o c) 30% distribuídos igualmente entre todos os municípios
que não alcançarem o Indice Preliminar de 0,18001.

Parágrafo único - Para fins desta Lei, denominar-se-á o
índice obtido no inciso | deste artigo como Índice do Valor Adicionado
Ponderado IVA-P.

Art. 2º. Serão considerados, para execução dos cálculos
previstos nesta Lei, dados oficiais dos Governos Federal e Estadual.



ESTADO DA BAHIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Art. 3º. Na distribuição dos recursos previstos n

"., do artigo 1º desta Lei, para o exercício de 1998, observar-se-á o seguinte:

1 - 70% distribuídos conforme o Fator de Compensação; e,

11 - 30% distribuídos igualmente entre todos os municípios
que não alcançarem o Índice Preliminar de 0,18001.

Parágrafo único - Para fins desta Lei o Índice Preliminar é
o resultado do somatório do Índice do Valor Adicionado Ponderado com o Fator
de Compensação Ponderado de acordo com o percentual definido no inciso |

deste artigo.

Art. 4º. O Poder Executivo regulamentará, naquilo que
couber, os dispositivos previstos nesta Lei.

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor com a sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

e MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA, EM 29 DE
=s DEZEMBRO DE 1997.

e PRESIDENTE2 1º SECRETÁRIO

2º SECRETÁRIO



Aprovado em á So digGuasão
Gala das sessões, emo! RISE)

NC ÇA de Regulamenta o inciso !l, do Artigo 153 da
uai *

.
ESECRETÁRIO Cônstituicão do Ao

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA

Aprovado em 2.º discussão
Sala das fessões, emBonio "> PPJBittalEO AA1.º SECRETÁRIO É

Art. 1º. As parcelas pertencentes aos Municípios de que
trata o inciso Il, do Artigo 153 da Constituição do Estado, referentes a
participação dos municípios de 25% (vinte e cinco por cento) no produto da
arrecadação do ICMS, serão creditados conforme os seguintes critérios:

| - três quartos (3/4) na proporção do valor adicionado nas
operações relativas ao ICMS, na forma prevista pelas Constituições Federal e
Estadual, respectivamente, em seus artigos 161, | e 153, parágrafo único, !.

1! - um quarto (1/4) distribuído nas seguintes proporções:

a) 40% considerando-se a proporção da população existente
em cada município e o total da população do Estado;

b) 30% considerando-se a proporção entre a área geográfica
do Município e a total do Estado;

c) 30% distribuídos igualmente entre todos os municípios
que não alcançarem o Índice Preliminar de 0,18001.

Parágrafo único - Para fins desta lei, denominar-se-á Oo

índice obtido no inciso | deste artigo como Índice do Valor Adicionado Ponderado
IVA-P.

Art. 2º. Serão considerados, para execução dos cálculos
previstos nesta lei, dados oficiais dos Governos Federal e Estadual.

Art. 3º. Na distribuição dos recursos previstos no inciso Il, do
artigo 1º desta lei, para o exercício de 1998, observar-se-á o seguinte:



1 - 70% distribuídos conforme o Fator de comp

1!
- 30% distribuídos igualmente entre todos os

que não alcançarem o Indice Preliminar de 0,18001.

Parágrafo único - Para fins desta lei o Índice Preliminar é o
resultado do somatório do Índice do Valor Adicionado Ponderado com o Fator de
Compensação Ponderado de acordo com o percentual definido no inciso | deste
artigo.

Art. 4º. O Poder Executivo regulamentará, naquilo que
couber, os dispositivos previstos nesta lei.

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor com a sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 13 DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997

Regulamenta o inciso 11, do artigo 153, da Constituição do Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, faço saber que a Assembléia
Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Art. 1º - As parcelas pertencentes aos Municípios de que trata o inciso II, do artigo
153, da Constituição do Estado, referentes à participação dos municípios de 25%> (vinte e cinco
por cento) no produto da arrecadação do TCMS, serão creditados conforme os seguintes critérios:

1. três quartos (3/4) na proporção do valor adicionado nas operações
relativas ao ICMS, na forma prevista pelas Constit 1 ções Federal e
Estadual, respectivamente, em seus artigos 161, 1. 153, parágrafo
único, 1,

11 um quarto (1/4) distribuído nas seguintes proporções:

a) 40% considerando-se a proporção da população existente em
cada município e o total da população do Estado;

b) 30% considerando-se a proporção entre a área geográfica do
Município e a tota! do Estado;

0) 30% distribuídos igualmente entre todos os municípios que
não alcançarem o Índice Preliminar de 0,18001.

Parágrafo único — Para fins desta Lei, denominar-se-á o indice obtido no inciso 1

deste artigo como Índice do Valor Adicionado Ponderado IVA-P.

Art. 2º - Serão considerados, para execução dos cálculos previstos esta Lei, dados
oficiais dos Governos Federal e Estadual.

Art. 3º - Na distribuição dos recursos previstos no inciso II, do artigo 1º desta Lei,

paranº exercicio de 1998, observar-se-á o seguinte:

1. 70% distribuídos conforme o Fator de Compensação; e,

11. 30% distribuidos igualmenté entre todos os municípios que não
alcançarem o Índice Preliminar de 0,18001.

Parágrafo úuico — Para fins desta Lei, o Índice Preliminar é o resultado do
somatório do Índice do Valor Adicionado Ponderado com o Fator de Compensação Ponderado de
acordo com o percentual definido no inciso 1 deste artigo.
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Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará, naquilo que couber, os dispositivos
previstos nesta Lei

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor com a sua publicação. “os

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.e PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em 30 de dezembro de 1997.

PAULO SOUTO
Governador

Pedro tienrique Lino de Souza Rodolpho Tourinho Neto

" Secretário de Governo Secretário da Fazenda
J Luiz Antonio Vasconcellos Carreira

Secretário do Planejamento, Ciência e Tecnologia

“.

e
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

OFÍCIO Nº 1.922/98

João Pessoa, em 18 de junho de 1998.

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência o autógrafo do

Projeto de Lei nº 967/98, de autoria do Deputado WILSON SANTIAGO, que “Altera o

Art 1º e os Incisos I e III, do Art. 2º da Lei nº 4.295, de 06 de novembro de 1981 e adota

outras providências ”

Atenciosamente,

INALDO LEITÃO

Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ TARGINO MARANHÃO
GOVERNADOR DO ESTADO
NESTA



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

:
Casa de Epitácio Pessoa

AUTOGRAFO Nº 464/98
PROJETO DE LEI Nº 967/98

Altera o Art. 1º e os Incisos I e III, do Art. 2º, da Lei
nº 4.295, de 06 de novembro de 1981 e adota outras
providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º - O Art. 1º da Lei nº 4.295, passará a ter a seguinte redação:

“Art. 1º - Do produto de arrecadação de Imposto sobre a Circulação de
Mercadorias — ICMS, 75% (setenta e cinco por cento), constituem receita do Estado e 25% (vinte e
cinco por cento), dos Municípios”.

Art. 2º - Os Incisos | e III, do Art. 2º da Lei nº 4.295, passarão a ter a
seguinte redação:

1 — 75% (setenta e cinco por cento), na proporção do valor adicionado, nas
operações relativas à circulação de mercadorias realizadas em seus respectivos territórios.

IN — 20% (vinte por cento), equitativo para todos os Municípios”.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as distribuição em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba em, João
Pessoa, 18 de junho de 1998.

INALDO LEITÃO
Presidente
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
Ofício nº 162/SL

João Pessoa, em 30 de julho de 1998.

Senhor Secretário,

De ordem do Presidente da Assembléia Legislativa, Deputado
INALDO LEITÃO, solicito a Vossa Excelência a devolu do autógrafo nº 464/98,
objeto do Projeto de Lei nº 967/98, de autoria do Deputado WILSON SANTIAGO, que
“ Altera o Art. 1º e os Incisos | e Ill, do Art. 2º, da Lei nº 4.295, de 06 de novembro de
1981 e adota outras providências”.

Desta forma, o Projeto de Lei serápe pe Comissão de

Portanto, serão reiniciados os prazos constitucionais a partir do
seu encaminhamento ao Gabinete Civil do Governador do Estado.

Atenciosamente,

FÉLIX DE SO ÚJO SOBRINHO
Secretário Legislativo

Ao Senhor
SOLON HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES RacoalisLo
SECRETÁRIO CHEFE DA CASA CIVIL 3 LORI
PALÁCIO DA REDANÇÃO June s

SO
SRS
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OFÍCIO SC/GCG/N.º 041/98
João Pessoa, 30 de julho de 1998

À Tivisio de Ansiníliaada 50 Mlanárie
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Senhor Presidente, 7CEAmes PoÍGNTO

De ordem do Secretário Chefe deste Gabinete, e
conforme solicitação dessa Augusta Casa Legislativa, através do
Ofício 162/SL, venho devolver-lhe o Autógrafo n.º 464/98, relativo
ao Projeto de Lei n.º 967/98, de autoria do Deputado Wilson
Santiago, que “Altera o Art. 1º e os incisos | e Ill, do Art. 2º, da
Lei n.º 4.295, de 06 de novembro de 1981 e adota outras
providências”.

Renovando T de7 subscrevo-me.

Atenciosamente, /

DE MELLO JÚNIOR
de Gabinete

HUMBERTO CAVAL

Assessoria ac Plenário
Censteu no E eeFra |3/1

j

Excelentíssimo Senhor :

. INALDO ROCHA LEITÃO
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba

NESTA



bh)

ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

OFÍCIO Nº 1.922/98

João Pessoa, em 18 de junho de 1998.

Senhor Governador,

Iincaminho a Vossa Excelência o autógrafo do

Projeto de Lei nº 967/98, de autoria do Deputado WILSON SANTIAGO, que “Altera o

Art. lº e os Incisos 1 e 11, do Art. 2º, da Lei nº 4.295, de 06 de novembro de 1981 e adota

outras providências ”

Atenciosamente,

INALDO LEITÃO

Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ TARGINO MARANHÃO
GOVERNADOR DO ESTADO
NESTA



? ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
* "AUTÓGRAFO Nº 464/98

+ —PROJETO DE LEI Nº 967/98

' Altera o Art. 1º e os Incisos | e III, do Art. 2º, da Lei
nº 4.295, de 06 de novembro de 1981 e adota outras
providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

8
Art. 1º - O Art. 1º da Lei nº 4.295, passará a ter a seguinte redação:

“Art. 1º - Do produto de arrecadação de Imposto sobre a Circulação de
Mercadorias — ICMS, 75% (setenta e cinco por cento), constituem receita do Estado e 25% (vinte e

—
=, cinco por cento), dos Municípios”.

Art. 2º - Os Incisos | e III, do Art. 2º da Lei nº 4.295, passarão a ter a
PE

.
* seguinte redação:

1 — 75% (setenta e cinco por cento), na proporção do valor adicionado, nas
operações relativas à circulação de mercadorias realizadas em seus respectivos territórios.

a) II — 20% (vinte por cento), equúitativo para todos os Municípios”.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as distribuição em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba em, João
Pessoa, 18 de junho de 1998.

INALDO LEITÃO
Presidente



io ESTADO DA PARAÍBA
' ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

A Casa de Epitácio Pessoa

* Ofício nº 178/98
P João Pessoa, em 30 de julho de 1998.

" Senhor Presidente :

Participo a Vossa Excelência, que o Projeto de Lei nº 967/98, de
autoria do deputado WILSON SANTIAGO e outros parlamentares, versando sobre o

o) produto da arrecadação do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias (ICMS)

seguiu, de forma suscinta, a seguinte tramitação processual:

1. Constou no Expediente do dia 06 de março do fluente ano e, em 10

do referido mês, foi publicado no Diário do Poder Legislativo;
i 2. Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para

prolatar parecer, assim se procedem, pela maioria dos seus
membros, considerando inconstitucional a proposição;

3. Publicada a decisão no Diário Oficial desta Casa, o autor e mais

alguns parlamentares, recorreram ao plenário, cumpridas as
formalidades regimentais, oportunidade em que a maioria dos

O deputados rejeitou a manifestação do órgão colegiado, em 18 de
junho próximo passado.

4. O autógrafo foi encaminhado à Casa Civil do Excelentíssimo

Senhor Governador do Estado, em 22 de julho, tendo sido

solicitado o seu retorno à Assembléia Legislativa, para confirmação

da regularidade do processo legislativo, em tela, ocorrendo a
devolução em 30 do supramencionado mês;

Desta forma. Forçoso é constatar que não houve manifestação da
Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária (Inciso Il, Art.



ESTADO DA PARAÍBA
f ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

. Casa de Epitácio Pessoa

- 21 c/c Inciso XIX do art. 31, e, ainda, c/c Inciso Il do Art. 41 e alínea “b”, Inciso 1l do
Art. 112 do Regimento Interno).

No aguardo, por conseguinte, da Superior Decisão de Vossa
Excelência, quanto à regularidade ou não do processo em questão, a Secretaria
aguarda DESPACHO desta Presidência, para a continuidade do processo
legislativo.

Ao Senhor
INALDO LEITÃO
Presidente da Assembléia Legislativa
Nesta/
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“Ceeperas Dr. José Willians, nó sentido de eletrificar 6 sítio Capela no Município de Curral de
Cima

+» 8980/98 - DO DEPUTADO PADRE ADELINO - Apelando so Coordenador do Projeto
Cooperar Dr. José Willians, no sentido de eletrificar o sítio Campinas, localizado no

municípiode Curral de Cima.

8981/98 - DO DEPUTADO DOMICIANO CABRAL - Formulando Votos de
Congratulações so Prefeito Cicero Lucena, pela pessagent de seu amiversário.

BO8298 DO DEPUTADO DOMICIANO CABRAL - Formulando Votosde Aplausos no
Município de João Pessoa, na pesson do seu Prefeito Cicero Laicena, pela passagem de sei
413 anos.

'

8983/98 — DO DEPUTADO DOMICIANO CAURAL — Solicitando desta Cosa, que faço

gestão junto so Governo do Estado, no sentido de através do SINE, fazer garantirparticipaçãodas mulheres com idade acima de 40 anos, nas oportunidadesde emprego

- 898498 - DO DEPUTADO DOMICIANO CABRAL - Solicitando desta Casa, que
Junto no Ministério doTr , no sentido de uma ampla Ci

de conscientização junto a classe patronal, para admissão de mulheres, sem que as mesmas,
tenham que provar que não estão grávidas.

- 8985/98 - DO DEPUTADO DOMICIANO CABRAL - Eormulando Votos de Aplausos n
Diretoria Executiva da Industria de Confecção Vila Romana, por mais uma loja inaugurada
na cidade de João Pessoa.

— 898698- DO DEPUTADONETO FRANCA - FormulandoVotos de Aplausos no Des.
Raphael Cameiro Arnaud, Presidente do Tribunal de Juca do Pena, pelas suas
declarações no Jornal Correio da Paraíba, rebatendo ataques feitos pelo presidenteEC, no
Poder Judiciário.

8.987/98- DO DEPUTADO NETO FRANCA - Formulando Votos de Aplausos so Juiz de
Direito Aluízio Bezerra pelo lançamento do livro “ Correio Forense”, coletânea de

Jurisprudência e doutrina.

8.988/98-DA DEPUTADA ESTEFÂNIA MAROJA- lememiço * de acordo com o
artigo 92 do Regi ede

artigo 92 do Interno, sugeriras C. de De
imento

e de
Administração e Serviço Público que de ini

Seta Cama, que ist de criaçãodePaio pata Invesibianto é Mensiençãa des Copenhias
do Corpo de Bombeirosdo nosso Estado.

- 8990/98 DO DEPUTADO LUIZ COUTO - Apelando so Coordenado do Projeto Cooperar
Dr. José Willans de Freitas Gouveia, no sentido de determinar n implantação da rede de
energia elétrica no sítio Aldeia, município de Bananeiras.

+ 899198; DO DEPUTADO LUIZ COUTO- Apelando so Coordenador do Projeto
Cooperar Dr. José Willans de Freitas Gouveia, no sentido de determinar a implantação da

rede de energia elétrica no sítio Ladeira de Pedra, município de Bananeiras.

8.992/98- DO DEPUTADO LUIZ COUTO- Apelando no Secretário de Recursos Hidricos
Dr. Gilberto Morais Vícira, no sentido de determinar « perfuração de um poço artesiano no
Sítio Aldeia, municípiode Bananeiras.

8993/98 - DO DEPUTADO PADRE ADELINO - Apelando ao Coordenador do Projeto
Cooperar, Dr. José Willians, no sentido de eletrificar o sítio Campo, no município de Curral
de Cima

ROMAO DO DEPUTADO PADRE ADELINO Apelo
sentido de expantiv a cl

o município Coral do Cómo

ESOM DO
desta Casa, a matéria
da Borborema, ediçãode 11.08.98,

no Jornal Diário

- 8996/98 - DO DEPUTADO ASSIS QUINTANS < Apelendo à UNIMED, no sentido de
credenciar Médicos c Analistas que residem e trabalham na cidade de Monteiro, a fim deatenderaos usuários da UNIMED, residente no Cariri Paraibano.

- R997/98-DA risiebionas VANI BRAGA-Mt cosa Presidente da TELPA S/A, Dr.

sentido de a

desta empresa,a
instalação de 01 (um)à) ereta, localizado naEa Pe. Azevedo, 501— A, Centro, nesta
Capital

— 8.998/98-DO DEPUTADO DOMICIANO CABRAL - Apelandoa estn Casa, no sentidode
ue interceda junto so Governo do Estado, objetivando o apoio ao músico Genival Macedo,
autor do hino “Meu Sublime Torrão”, para que seja possível a produção do seu CD.

S eia DO DEPUTADO DOMICIANO CABRAL - Apelando a esta Casa, no sentido de
á junto no Governo do o de João Pessoa,

obj

0 apoiono músico
Genival Macedo, autor do hino “Meu Sublime Torto”, para que seja possível a produção do
seu CD.

9.000/98- DO DEPUTADO DOMICIANO CABRAL — Apetando a esta Casa, no sentido de

que interceda junto à Secretaria de Justiça e Cidadania do Estado da Paraíba, objetivando «

das ias Médiase Máxima de para
nos limites do Estado, conforme Lei em Vigor.

— 9001/98 - DA DEPUTADA ESTEFÂNIA MAROJA5£& Apelando so Hinsçem
SAELPA, no sentido de concleir « iluminação do trecho que vai das proximidadesdo

do Cabo Branco até so Girador que dá acesso a Praia do Seixas - Penhae Mangabeira.

— 9.002/98- DA DEPUTADA ESTEFÂNIA MAROJA - Apelandoso Presidentedo Institut
Histórico e Artístico do Estado da Paraíba — IPHAEP, Dr. Rui César de Vasconcelos Lei!

no sentido de evitar meios pela não descaracterização de prédios históricos de di
cidades paraibanas. — |

— 900398- DO DEPUTADO GILBRAN ASFORA - Apelando so ProcuradorGera. 34

República, Dr. Geraldo Brindeiro, a fim de estudar a possibilidade de implantar em Camping
Grande, uma Curadoria de Saúde paris controlar as ações do SUS.

9.004/98 - DO DEPUTADO LUIZ COUTO - Apelando so Coordenador do Projet

Cooperar, Dr. José Willansde Freitas Gouveia, no sentido de determinar implantaçãoda
Ne energia elétrica no sítio Malva, murticipio de Campo de Santana (Tacíma).

- ,9.005/98 - DO DEPUTADO LUIZ COUTO- Apelandoso Diretor Presidenteda TELPA,)

Dr. Bernardino Bandeira Filho, no sentido de determinar a implantação de um telefoneA A AAA
9006/08 Vas de UI PA,

De itaçõe de vim de lefone
Ibtic

MONTAR = DO DEPUTADO DORICIANO CANRAL. - Ajolsundo ao Dieter Pre sdorte da

8.989/98- DA DEPUTADA ESTEFÂNIA MAROJA-fu que: de scordo com o
*

EARUPA, do Sons A SENNA a Elhiia 1h em
Monsenhor Magno,

htm sfecida » cemenidade

lítia
onhor

9.00R/9R - DO DEPUTADO DOMICIANO CABRAL. - Apelandene Comando da

Militarda Parníba, no, sentidode imp m Posto Polícia! nm comunidade de Mi

Magno.

OMR DO DEPUTADOLUIZ COLTTO: | Apelandooo Divetor Presidentes!

tação de vm felefine públic

QUINTANS.  Requeicido iáfÉAcia fancer
posíção da que no tegião semi

tento denominado “O G f
901088 DO DEPUTADO A:

Anais desta Casa Legisla
do Nordeste, aprescntínda no mos

Sata das Sessões,em 18 de agostode 1998. À, Cs Fá.
Presidente

[SECRETARIA LEGISLATIVA)
[ EXPEDIENTE ]

GABINETE CIVIL DO COVERNADOR

OFÍCIO SC/GCG/N.º 041/98
João Pessoa, 30 de julhode 1998

À Divã do Anentints nº Plenário
mo 3 e

Senhor Presidente, == ae oemdo Segetédo Chefe deste Gabinete, e
forme dessa Augusta Casa Legislativa, atravésdo

Ofício 162/SL, venho devolver-lheo Autógrafo n.º 464/98, relativo
ao Projetode Lei n.º 967/98, de autoria do DeputadoWilson
Santiago, que "Altera o Art. 1º e os incisos | e Ill, do Art. 2º, da
Lei n.º 4.295, de 06 de novembro de 1981 e adota outras
providências”.

Renovando de subscrevo-me.

INALDO ROCHA LEITÃO

João Pessoa, em su de julho de 1998.

Senhor Secretário,
.

De ordem do da L

INALDO LEITÃO, solto a Vossa Excelência e devolução do eutógreio nº 164/00,
objeto do Projeto de Lei nº 967/98, de autoria do SANTIAGO,que

* Alterao Art. 1º e os Íncisos| e II, do Art. 2º, da Lei nº 4,295, de 06 de novembrode
providências”.1981 e adota outras

mteia de Ereao eira ST Togo pele Combleõo de. )
e Controleda cujo parecer deverá ser

pelo dos senhores assim como a sua redação final.

Portanto, serão reiniciadosos constitucionais a domi ericaiisiimisno de eta ONE do OSS as EA

DA REDANÇÃOPOAFICION 92298

João Pessoa, em 18 de junho de 1998.

Senhor Governador,

NE
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Casa de Epitácio Pessoa

DESPACHO

O Deputado WILSON SANTIAGO e outros parlamentares
apresentaram projeto de lei nº 967/98, objetivando a distribuição do produto de
arrecadação do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias (ICMS) que, aprovado
em plenário, seguiu para o Governador do Estado cumprir as disposições
constitucionais.

Constatou-se, a posteriori, conforme notícia a Secretaria Legislativa
desta Casa, a inexistência de exame da Comissão de Acompanhamento e Controle
da Execução Orçamentária, porquanto não houve impulso processual com esta
finalidade.

Considerando, portanto, o que dispõe o Art.60 da Constituição do
Estado, Inciso Il do Art. 21 c/c o disposto na alínea “q” do Inciso IV do $ 1º do Art. 12
do Regimento Interno e ainda, a imperatividade do respeito à Carta Magna Estadual,
DECIDO chamar o feito à ordem, solicitando ao Poder Executivo o retorno do
Autógrafo a esta Casa, para a adoção dos seguintes atos legislativos, a saber :

1. Encaminhamento da proposição à Comissão de Acompanhamento
e Controle da Execução Orçamentária para elaboração e
apreciação de parecer;

2. Publicação no Diário do Poder Legislativo e distribuição dos avulsos
do parecer exarado pelo órgão colegiado;

3. Inclusão na Ordem do Dia para discussão e votação da matéria, à
luz do parecer da supramencionada comissão.

Gabinete da Presidência da Assembléia Legislativa do Estado da
Paraíba “Casa de Epitácio Pessoa”, João Pessoa, em 19 de agosto de 1998.

INALDO LEITÃO
Presidente
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária

PROJETO DE LEI Nº. 967/98.

ALTERA O ART. 1º E OS INCISOS | E Ill,
DO ART. 2º, DA LEI Nº 4.295, DE 06 DE
NOVEMBRO DE 1981 E ADOTA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

AUTOR :DEP.WILSON SANTIAGO
RELATOR: DEP. GERVÁSIO MAIA

PARECER Nº

1 - RELATÓRIO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução
Orçamentária, recebe para exame e parecer o Projeto de Lei Nº. 967/98, da lavra
do ilustre Dep. Wilson Santiago, que “Altera o art. 1º e os incisos | e Ill, do art. 2º,
da Lei nº 4.295, de 06 de novembro de 1981 e adota outras providências”.

A matéria legislativa em análise, recebeu da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação parecer pela inconstitucionalidade, que foi
rejeitado pelo Plenário, mediante a aprovação do Recurso nº 40/98, apresentado
tempestivamente pelo autor do Projeto. Em seguida, o Projeto na sua forma
original foi aprovado pelo Plenário desta Casa Legislativa, em 18 de junho de 1998
e, encaminhado na forma do Autógrafo nº 464/98 para sanção governamental,
através do Ofício nº 1.922 de 18 de junho de 1998

Com efeito, verifcada a ausência do necessário
pronunciamento desta Comissão, foi solicitada a devolução do respectivo
autógrafo, pelo Ofício nº 162/SL, de 30 de julho de 1998, sendo prontamente
restituído através do Ofício SC/GCG/nº 041/98 de 30 de julho de 1998, cabendo-
nos, portando, o exame de mérito, na forma regimental.

É relatório.
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ESTADO DA PARAÍBA a

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária

Il - VOTO DO RELATOR

A alteração do art. 1º e dos incisos | e Ill, do art. 2º, da Lei nº
4.295, de 06 de novembro de 1981, que “Disciplina a participação dos Municípios
na arrecadação do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias — ICM, e dá outras
providências”, são necessárias e oportunas, tendo por objetivo dar uma maior
sustentabilidade a legislação pertinente, de modo a adequar a legislação estadual
com a federal, dispondo sobre critérios e prazos de crédito das parcelas do produto
da arrecadação de impostos de competência dos Estados e de transferências por
estes recebidas, pertencentes aos Municípios, conforme argumenta enfaticamente
o autor da proposta em sua justificativa.

A proposta legislativa, no nosso entender, é justa e meritória,
merecendo aqui ressaltar, que junto ao Projeto original, consta a Emenda nº 01/98,
do próprio autor da propositura, que altera a redação proposta para o art. 2º do da
Lei nº 4.295/81, visando acertadamente evitar uma forte repercussão financeira na
arrecadação dos Municípios de maior circulação de mercadorias em seus
respectivos territórios, com a aplicação da medida em sua totalidade para o
exercício financeiro subsequente, garantindo assim, uma aplicação escalonada do
dispositivo em questão.

Nestas condições, esta relatoria, opina pela aprovação do
Projeto de Lei Nº. 967/98, com a Emenda nº 01.

É o voto

Sala das Comissões, em 24 de agosto de 1998.

Lodi na
RELATOR
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ESTADO DA PARAÍBA

r ' ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária

í” II - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução
õ Orçamentária, adota e recomenda o parecer do Senhor Relator, pela aprovação do

Projeto de Lei Nº. 967/98, com a Emenda nº 01.

É o parecer.

O Sala das Comissões, em 24 de agosto de 1998.

ie ==DÊP. GERVÁSIO MAIA DEP. DOMICIANO CABRAL EP. NILO FEITOSA
PRESIDENTE/RELATOR — VICE-PRESIDENTE MEMBRO

N

dA? VGA OoRIM :P. ARIANO FERNANDES DEP. VITAL FILHO
MEMBRO MEMBRO

o)

DEP. JOSÉ LUIZ JÚNIOR
MEMBRO

AffovADo O MpeecéR
' CoM EUEMDA

: Et,AP Í1E A



ESTADO DA PARAÍBA
CAM, ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

sã. Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária

EMENDA Nº 01/98
AO PROJETO DE LEI Nº 967/98

Redija-se assim o art. 2º:

Art. 2º - Os incisos | e Ill, do art. 2º, da Lei nº 4.295, de 06 de novembro de
1981, passam a vigorar com a seguinte redação:

adicionado, nas operações relativas à circulação de mercadorias
realizadas em seus respectivos territórios, sendo aplicado da
seguinte forma:

a) a partir de 1º de janeiro de 1999, no valor percentual de
82,5% (oitenta e dois vírgula cinco por cento);

b) a partir de 1º de janeiro de 2000, no valor percentual de
75% (setenta e cinco por cento), conforme previsto do
“caput” do inciso.

Ill — 20% (vinte por cento), eqúuitativo para todos os Municípios,
sendo aplicado da seguinte forma:

a) a partir de 1º de janeiro de 1999, no valor percentual de
12,5% (doze vírgula cinco por cento);

b) a partir de 1º de janeiro de 2000, no valor percentual de
20% (vinte por cento), conforme previsto do “caput” do

s8 inciso.

. Sala das Comissões, em 20 de agosto de 1998.



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA
13º LEGISLATURA 4º SESSÃO LEGISLATIVA

LISTA DE COMPARECIMENTO DOS SENHORES DEPUTADOS
114º Sessão Ordinária (9:30) hs.

a das Sessões, em 17 de dezembro de 1998.
VOTOS SA

o3 440: 2º SECRETÁRIO

rá DEPUTADOS ASSINATURA
AÉRCIO PEREIRA DE LIMA PFL NA)
ANTÔNIO IVO DE MEDEIROS PMDB x Sim
ANTÔNIO NOMINANDO DINIZ PMDB Nao
ARIANO MÁRIO FERNANDES FONSECA PMDB NAS
ARISTOTELES TOTA AGRA PV x Sim
CARLOS MARQUES DUNGA PMDB L E Cran
DJACIFARIAS BRASILEIRO — à PMDB O no
DONA DIDA PFL NAS
ESTEFÂNIA PEDROSA MAROJA PMDB Sim
FERNANDO RODRIGUES DE MELO PMDB Sim
FRANCISCA GOMES DE ARAÚJO MOTTA PMDB NA4>
FRANCISCO LOPES DA SILVA PT x Sim
GERVÁSIO BONAVIDES MARIZ MAIA PMDB Náo
GILBRAN GAUDÊNCIO ASFORA PMDB NÃO
INALDO ROCHA LEITÃO PMDB
JOÃO PAULO BARBOSA LEAL PFL Nas
JOSE DOMICIANO CABRAL PMDB x Sim.
JOSE LACERDA NETO PFL Não
JOSE LUIZ JUNIOR PMDB A Sim
JOSE ADEMIR PEREIRA DE MORAIS PFL NS)
JOSE ROMERO DE ALMEIDA FERREIRA PSDB Mas
JOSE WILSON SANTIAGO PSDB NAT
LINDOLFO PIRES NETO PMDB Mas
LUIZ ALBUQUERQUE COUTO PT YV Sig
NETO FRANCA PDT [ZS)
NILO FEITOSA MAYER VENTURA PFL Ns
PADRE ADELINO PT ra Siro|ROBERTO PEDRO MEDEIROS PMDB Mas
ROBSON DUTRA DA SILVA PMDB MS
SEBASTIÃO TIÃO GOMES PEREIRA PMDB MOS
TARCIZO TELINO DE LACERDA PMDB rá Sim
VALDECI AMORIM RODRIGUES PSDB Na
VANI LEITE BRAGA DE FIGUEIREDO PSDR Eva
VITAL DO REGO FILHO PDT MI
WALTER CORREIA DE BRITO PMDB FSZENÓBIO TOSCANO DE OLIVEIRA PMDB x =Z CSA

SUPLENTES ASSINATURA OBSERVAÇÃO
*% Ml

XX DECILSREAÇOU DG vVaro US
VOTAÇÃO Do VRUTE/O

Comp.
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA -PU G6H/G813º LEGISLATURA 4º SESSÃO LEGISLATIVA
LISTA DE COMPARECIMENTO DOS SENHORES DEPUTADOS pos DA

101? Sessão Ordinária (9:30) hs. Rec ARE TEY F«

DEPUTADOS Cl ASSINATURA OBSERVAÇÃO
AÉRCIO PEREIRA DE LIMA NO PFL
ANTÔNIO IVO DE MEDEIROS S/%41 | PMDB
ANTÔNIO NOMINANDO DINIZ JUB-O. PMDB
ARIANO MÁRIO FERNANDES FONSECA — Á/40| PMDB = =
ARISTOTELES TOTA AGRA Sh PV KeCcuRkRso Ao
CARLOS MARQUES DUNGA S/4/. | PMDB oDJACI FARIAS BRASILEIRO TO PMDB VIE TIRO
DONA DIDA MAB PFL ÉESTEFÂNIA PEDROSA MAROJA S/4 | PMDB LV [PLA ECSS
FERNANDO RODRIGUES DE MELO S///) PMDB
FRANCISCA GOMES DE ARAUJOMOTTA —Á/d0 | PMDB
FRANCISCO LOPES DA SILVA S/ PT
GERVÁSIO BONAVIDES MARIZ MAIA 4A/do | PMDB
GILBRAN GAUDÊNCIO ASFORA A/4D| PMDB
INALDO ROCHA LEITÃO —/or | PMDB
JOÃO PAULO BARBOSA LEAL MH PFL
JOSÉ DOMICIANO CABRAL S/40 | PMDB
JOSÉ LACERDA NETO ZITA: PFL
JOSE LUIZ JÚNIOR RESPZA PMDB
JOSE ADEMIR PEREIRA DE MORAIS NI. PFL
JOSE ROMERO DE ALMEIDA FERREIRA | PSDB
JOSÉ WILSON SANTIAGO $A/ADl PSDB
LINDOLFO PIRES NETO A/40'| PMDB
LUIZ ALBUQUERQUE COUTO SM. PT
NETO FRANCA 842 PDT
NILO FEITOSA MAYER VENTURA JU4o PFL
PADRE ADELINO SU DE
ROBERTO PEDRO MEDEIROS A/40| PMDB
ROBSON DUTRA DA SILVA 4/40] PMDB
SEBASTIÃO TIÃO GOMES PEREIRA 4/1O| PMDB
TARCIZO TELINO DE LACERDA “</A0) PMDB
VALDECI AMORIM RODRIGUES fl PSDB
VANI LEITE BRAGA DE FIGUEIREDO MN PSDB
VITAL DO REGO FILHO NÂAoO PDT
WALTER CORREIA DE BRITO 1/4? | PMDB
ZENÓBIO TOSCANO DE OLIVEIRA <S/M | PMDB

SUPLENTES ASSINATURA OBSERVAÇÃO

Sala das Sessões, em 24 de novembro de 1998. Comp.

2º SECRETÁRIO
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
13º LEGISLATURA 4º SESSÃO LEGISLATIVA

LISTA DE COMPARECIMENTO DOS SENHORES DEPUTADOS
101? Sessão Ordinária (9:30) hs.

DEPUTADOS ASSINATURA OBSERVAÇÃO
AÉRCIO PEREIRA DE LIMA PFL
ANTÔNIO IVO DE MEDEIROS PMDB
ANTÔNIO NOMINANDO DINIZ PMDB
ARIANO MÁRIO FERNANDES FONSECA PMDB
ARISTOTELES TOTA AGRA PV
CARLOS MARQUES DUNGA PMDB
DJACI FARIAS BRASILEIRO PMDB
DONA DIDA PFL
ESTEFÂNIA PEDROSA MAROJA PMDB
FERNANDO RODRIGUES DE MELO PMDB
FRANCISCA GOMES DE ARAÚJO MOTTA PMDB
FRANCISCO LOPES DA SILVA PT
GERVÁSIO BONAVIDES MARIZ MAIA PMDB
GILBRAN GAUDÊNCIO ASFORA PMDB
INALDO ROCHA LEITÃO PMDB
JOÃO PAULO BARBOSA LEAL PFL
JOSE DOMICIANO CABRAL PMDB
JOSE LACERDA NETO PFL
JOSE LUIZ JUNIOR PMDB
JOSÉ ADEMIR PEREIRA DE MORAIS PFL
JOSE ROMERO DE ALMEIDA FERREIRA PSDB
JOSE WILSON SANTIAGO PSDB
LINDOLFO PIRES NETO PMDB
LUIZ ALBUQUERQUE COUTO PT
NETO FRANCA PDT
NILO FEITOSA MAYER VENTURA PFL
PADRE ADELINO PT
ROBERTO PEDRO MEDEIROS PMDB
ROBSON DUTRA DA SILVA PMDB
SEBASTIÃO TIÃO GOMES PEREIRA PMDB
TARCIZO TELINO DE LACERDA PMDB
VALDECI AMORIM RODRIGUES PSDB
VANI LEITE BRAGA DE FIGUEIREDO PSDB
VITAL DO REGO FILHO PDT
WALTER CORREIA DE BRITO PMDB
ZENÓBIO TOSCANO DE OLIVEIRA PMDB

SUPLENTES ASSINATURA OBSERVAÇÃO

Sala das Sessões, em 24 de novembro de 1998. Comp.

2º SECRETÁRIO



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBI LEIA LEGISLATIVA

Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentaria

ATA DA 3º REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO
PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO E
CONTRÔLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DA 4º
SESSÃO LEGISLATIVA, DA 13º LEGISLATURA, DA
ASSEMBIÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA
PARAÍBA, REALIZADA NO DIA 24 DE AGOSTO DE
1998,

Às quinze horas, do dia vinte e quatro de agosto de mil novecentos e noventa e oito,
no Mini-Plenário Deputado Judivan Cabral da Assembléia Legislativa do Estado da
Paraíba, sob a Presidência do Senhor Deputado Gervásio Maia, e contando com a
presença de seus Membros Titulares, Deputados Valdeci Amorim, Nilo Feitosa e
Ariano Fernandes, reuniu-se a Comissão Permanente de Acompanhamento e
Controle da Execução Orçamentária para deliberar sobre assuntos de sua
competência. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a
reunião, comunicando aos Senhores Deputados presentes a finalidade da mesma, que
seria analisar e votar o Projeto de Lei nº 967/98 — Do Deputado Wilson Santiago —

Altera o art. 1º e os incisos I e III, do art. 2º, da Lei nº 4.295, de 06 de novembro de
1981 e adota outras providências, o qual recebeu a Emenda de nº 01, de autoria do
próprio autor. Após a leitura da matéria, e as considerações de praxe na análise de
matérias, os Senhores Deputados votaram à unanimidade favoravelmente a
aprovação da matéria, com o acatamento da Emenda de nº Ol, à exceção do
Deputado Nilo Feitosa que ausentou-se momentaneamente, conforme consta do
parecer emitido sobre o assunto. Nada mais havendo a ser discutido, o Senhor
Presidente faculta a palavra, e não tendo quem dela queira fazer uso, dá por
encerrada a presente reunião, do que, para constar, eu, José Cláudio Gomes Ribeiro,
Diretor da Divisão de Assistência às Comissões Permanentes, lavrei a presente Ata,
que após lida e achada de acordo, será assinada pelo Senhor Presidente de
conformidade com o que determina o art. 46 do Regimento Interno desta Casa
Legislativa. Mini-Plenário Depu Judivan Cabral, da Assembléia Legislativa do
Estado da Paraíba, em 24 de agofto da 1998.

Ux«.
Dep! GERVÁSIO MAIA

Presidente



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

OFÍCIO Nº 2.085/98

João Pessoa, em 18 de dezembro de 1998.

Senhor Governador,

' Encaminho a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de nº
967/98, de autoria do Deputado WILSON SANTIAGO que “Altera o Art. 1º e os Incisos1
e Il, do Art. 2º, da lei nº 4.295, de 06 de novembro de 1981 e adota outras

providências”,

Atenciosamente,

INALDO LEITÃO
Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ TARGINO MARANHÃO
GOVERNADOR DO ESTADO
NESTA



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº 464/98
PROJETO DE LEI Nº 967/98

Altera o Art. 1º e os Incisos | e Ill, do
Art. 2º, da Lei nº 4.295, de 06 de
novembro de 1981 e adota outras
providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º - O Art. 1º da Lei nº 4.295, passará a ter a
seguinte redação:

“Art. 1º - Do produto de arrecadação de Imposto sobre a
Circulação de Mercadorias — ICMS, 75% (setenta e cinco por cento),
constituem receita do Estado e 25% (vinte e cinco por cento), dos
Municípios”.

Art. 2º - Os Incisos | e Ill, do Art. 2º da Lei nº 4.295, de
O6 de novembro de 1981, passam a vigorar com a seguinte redação:

| — 75% (setenta e cinco por cento), na proporção do valor
adicionado, nas operações relativas à circulação de mercadorias
realizadas em seus respectivos territórios, sendo aplicado da seguinte
forma: Nai



" a) a partir de 1º de janeiro de 1999, no valor percentual
de 82,5% (oitenta e dois vírgula cinco por cento); ,<c*” ee” £f vãs

b) a partir de 1º de janeiro de 2000, no valor percentual: ;

de 75% (setenta e cinco por cento), conforme previsto”doSE E.
“caput” do inciso. ELA eh.

Ill — 20% (vinte por cento), equitativo para todos os
í Municípios”, sendo aplicado da seguinte forma:

a) a partir de 1º de janeiro de 1999, no valor percentual
de 12,5% (doze vírgula cinco por cento);

b) a partir de 1º janeiro de 2000, no valor percentual de
20% (vinte por cento), conforme previsto do “caput” do
inciso.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua
R publicação.

o Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ú Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
em, João Pessoa,18 de dezembro de 1998.

INALDO LEITÃO
Presidente



ESTADO DA PARAÍBA

LEIN.º 6.700 DE 28 DE DEZEMBRO DE 1998

Altera o Art. 1º e os incisos | e Ill, do Art.
2º, da Lei n.º 4.295, de 06 de novembro
de 1881 e adota outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1º - O Art. 1º da Lei n.º 4.295, passará a ter a seguinte
redação:

"Art. 1º - Do produto de arrecadação de Imposto sobre a
Circulação de Mercadorias - ICMS, 75% (setenta e cinco por cento),
constituem receita do Estado e 25% (vinte e cinco por cento), dos
Municípios”.

Art. 2º - Os incisos| e ll, do Art. 2º,da Lei n.º 4.295,de 06 de
novembro de 1981, passam a vigorar com a seguinte redação:

| - 75% (setenta e cinco por cento), na proporção do valor
adicionado, nas operações relativas à circulação de mercadorias realizadas
em seus respectivos territórios, sendo aplicado da seguinte forma:

a)a partirde 1º de janeirode 1999, no valor percentualde
82,5% (oitenta e dois vírgula cinco por cento);

b) a partir de 1º de janeiro de 2000, no valor percentual de 75%

(setentae cinco por cento), conforme previsto do “caput” do
inciso.

IN - 20% (vinte por cento), equitativo para todos os Municípios,
sendo aplicado da seguinte forma:



ESTADO DA PARAÍBA qe Ste
Se A o

Di a) a partir de 1º de janeiro de 1999, no valor percentual de
12,5% (doze vírgula cinco por cento);

b) a partir de 1º de janeiro de 2000, no valor percentual de 20%
(vinte por cento), conforme previsto do "caput" do inciso.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João
Pessoa, 28! de dezembro de 1998; 109º da Proclamação da República.

PUBLICADO NO D.O. 29.12.98
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
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